GÊNERO: APROFUNDAR A DISCUSSÃO É NECESSIDADE PARA DIMINUIR AS DIFERENÇAS
Campo CUTista da Fenajufe – 9º Congrejufe, abril de 2016
 “Por um mundo onde sejamos socialmente iguais, humanamente diferentes e totalmente livres." – Rosa Luxemburgo
1 O discurso de que as mulheres precisam se organizar de forma autônoma para conquistar a igualdade de direitos com os homens parece hoje, à primeira vista, em especial em setores do Judiciário Federal e do MPU, desatualizado e um tanto anacrônico, especialmente porque na nossa realidade as mulheres têm alta escolaridade, cultura, informação e, teoricamente, independência e autonomia financeira.

2 Um número significativo de colegas de trabalho deixa de ter consciência que os espaços hoje ocupados são frutos de muita luta. Ignoram, ou fingem ignorar que estes espaços foram conquistados ao longo da história e foi preciso muita ousadia e determinação para enfrentar a sociedade patriarcal e machista, que durante séculos relegou às mulheres o espaço doméstico, dos trabalhos manuais e dos cuidados com o marido, os filhos, os idosos e os doentes e que ainda hoje perpetua um sistema de dominação baseado na cultura machista e na dependência financeira. 
3 Hoje a mulher está em quase todos os lugares, em quase todos os setores da sociedade. Mas não em todo, pelo menos não de forma igualitária e com paridade de direitos. Em alguns setores, como nas ciências, na política, nos esportes, e até nas artes e na literatura, ainda somos minoria.

4 As mulheres que compõem metade dos quadros do Judiciário Federal e MPU, estão entre aquelas que galgaram seu espaço, que fazem parte de uma minoria que tem mais de oito anos de educação formal, que passou num concurso público e que faz parte de um setor no qual as mulheres estão numericamente em igualdade com os homens, ocupando, enquanto magistradas e servidoras, setores da alta administração dos Tribunais, algumas vezes em maioria. Mas será que nesse mundo há efetivamente igualdade de direitos?

5 Não há dúvida de que muitos espaços foram conquistados. Apesar disso, a participação das mulheres nas cúpulas ainda é pequena na maioria dos Estados, embora nas bases há cada vez mais mulheres, seja como magistradas ou procuradoras, seja como servidoras ocupando funções de direção e assessoramento.

6 Por isso, há um discurso corrente equivocado de que cabe à mulher, individualmente, lutar pelo seu espaço e demonstrar competência. E, felizmente, as mulheres vêm demonstrando que são capazes de ocupar toda e qualquer função. Mas esse não é um caminho fácil. E por qual razão? Simplesmente pelo fato de que ainda somos nós que nos ocupamos da maior parte das tarefas domésticas, da manutenção da casa e dos cuidados com o (a)s filho (a)s.

7 Se a maternidade ainda é um fator de discriminação no acesso ao emprego e a melhores salários para a maioria das mulheres das classes mais desfavorecidas, para nós ela pode significar impedimentos – para ocupar determinadas funções, por exemplo. São muitos os exemplos de colegas que perderam implícita ou explicitamente funções comissionadas e cargos em comissão em razão da licença maternidade, ou mesmo porque os cuidados com os filhos exigem, muitas vezes, afastamentos do trabalho.

8 Enquanto nós nos ocupamos, majoritariamente com as escolas, as doenças, as tarefas diárias das crianças, nossos esposos e companheiros ficam livres para, em seus espaços de trabalho alcançar postos mais elevados. É realidade que relacionamentos mais construtivos vêm modificando esse cenário, mas ainda numa velocidade que levaria décadas para que a igualdade de tarefas fosse alcançada no trato da casa e das famílias.

9 E muitas vezes, quando ousamos debater este tema, o discurso recorrente – e que certamente já está na cabeça de muitos que agora lêem este texto – é de que isso é uma opção feminina. As mulheres “preferem” cuidar das crianças e da casa, porque isso é da “natureza feminina”. Nesse caso, costumamos confundir preferência com imposição, pois desde pequenas as meninas são educadas para ‘preferirem’ uma boneca a qualquer outro brinquedo ‘de menino’. A preferirem brincar de ‘casinha’ a qualquer outro divertimento ‘de menino’ É da natureza feminina, tão somente, gerar e dar à luz. A responsabilidade com todo o resto, no entanto, merece ser compartilhada com o homem que divide a paternidade, de igual para igual.
10 Afora a divisão desigual do trabalho informal (trabalho doméstico) também há casos de assédio moral, e até sexual, nos locais de trabalho, sendo que, em sua maior parte, estes são abafados ou nem chegam a ser denunciados. Mais grave do que isso, a existência de casos gravíssimos de violência doméstica, assunto proibido em camadas mais altas da sociedade, onde se incluem servidoras e servidores do Judiciário Federal e do MPU, e absolutamente inexistente nos debates funcionais de nossos Tribunais e Procuradorias, o que significa, em última análise, a negação do apoio institucional (e sindical) às mulheres que sofrem este tipo de violência.

11 O fato é que muitos dos temas que envolvem a questão da libertação plena (liberdade com autonomia) das mulheres ainda são vistos como tabus. O debate sobre o direito de decidir sobre ser mãe ou de interromper uma gravidez indesejada é negado às mulheres, que muitas vezes se transformam de vítimas em algozes, sendo responsabilizadas, inclusive criminalmente, se tomam nas mãos o seu destino. Assim, não podemos negligenciar temas que dialogam com as bandeiras históricas do movimento feminista, como jornada dupla ou tripla de trabalho, violência doméstica, assédio moral (com corte sexista), assédio sexual, direitos sexuais e reprodutivos, descriminalização do aborto.

12 É a omissão de grande parte da população, hoje, que está permitindo o avanço de setores retrógrados e conservadores, que em nome da “religião e da família”, cometem atrocidades contra os direitos humanos não só das mulheres, mas também daquele (a)s que questionam e desafiam a heteronormatividade obrigatória. Estes são temas extremamente atuais e precisam ser enfrentados por todo (a)s, o que inclui o movimento sindical e nossas representações, através de painéis, debates, cartilhas e mantendo um espaço de diálogo franco com a categoria, a fim de que o preconceito possa ser revelado para ser combatido e a violência explicitada para ser erradicada.

13 Da mesma forma, não podemos, como servidores e servidoras do Judiciário Federal e do MPU, ficarmos inertes ao debate que acontece hoje no Congresso Nacional, através da proposição de legislação antidireitos humanos e contrária à pauta feminista por parte da bancada fundamentalista, liderada pelo corrupto Eduardo Cunha. Recrudescimento da perseguição à prática do aborto, redução da maioridade penal, criminalização de médicos, tornar mais difícil a denúncia de estupro, transferência da responsabilidade de demarcação de terras indígenas para o Congresso Nacional, facilitação à compra e ao porte de arma, redução da ideia da família à família heterossexual, são apenas alguns exemplos da cruzada moderna hoje em curso contra os avanços conquistados pelos movimentos sociais ao longo dos anos e, em boa parte, por atuação junto ao Judiciário e suas cortes.

14 Trabalhamos num ambiente privilegiado, onde a formação acadêmica é a regra e onde a cultura é acessível de uma forma geral, embora isso não impeça a formação de dogmas. Não podemos deixar de trabalhar diariamente a questão de gênero no Judiciário Federal e no MPU, dispondo os dados coletados pelos movimentos sociais ou pela academia, para que cheguem de forma recorrente aos locais de trabalho e também aos lares de nossas colegas, influenciando positivamente a formação na esfera da família e dos relacionamentos pessoais e contribuindo para o avanço das conquistas feministas em todas as áreas. Afinal este é um dos papéis do movimento sindical: disputar a sociedade ideologicamente, chegando em espaços onde os demais movimentos não chegam, interferindo no ambiente de trabalho e na vida das pessoas que representa, influenciado para que um debate de fundo, com ideias capazes de mudar a cultura machista se imponha sobre a cultura vigente.

15 Negligenciar a discussão de temas como ocupação de espaços de poder, aborto, jornada dupla de trabalho e violência doméstica, faz com que as mulheres da categoria, em geral, pensem estar imunes à influência patriarcal e sexista da sociedade moderna, aceitando a lógica equivocada da meritocracia, uma mulher que estaria acima dos problemas vividos por todas as mulheres, o que leva a uma situação de perpetração das opressões sofridas que, por medo, vergonha, ou pura incapacidade de reação, acabam sendo escondidas o que é muito bom para o opressor e terrível para quem é oprimida.

16 O silêncio é cúmplice da violência e a omissão contribui para a manutenção da dominação. A falta de conscientização das mulheres para estas questões as deixa mais vulneráveis às situações de violência ou mesmo de discriminação, pois aquilo que é na verdade uma expressão da sociedade machista em que vivemos, transmuta-se em “culpa”, “impotência”, “incapacidade”, e tantos outros sentimentos negativos.

17 Aos sindicatos e à federação cabe o papel de conduzir o processo de retomada da discussão de gênero em todas as esferas de nossa atuação, garantindo a participação e o empoderamento das mulheres nas direções sindicais, nas conduções dos processos políticos, nas mesas de discussão regionais e nacionais, nas direções de base, mas também o papel de introduzir este tema no dia a dia da categoria, perpassando por todos os demais temas de nosso interesse, sem perder sua importância como discussão individual e sendo sistematizada em Encontros Nacionais de Mulheres do Judiciário, onde a pauta feminista seja alvo prioritário da discussão da categoria.
18 Isto passa, inclusive, pelo cuidado das direções nas conduções de mesas, nas conduções de debates e assembleias, nos espaços de uso de microfones e no estabelecimento de uma paridade de gênero real nas direções e nos espaços de poder dos Sindicatos e da Federação, possibilitando a formação e a ação das vozes femininas que representam a categoria. Pergunta-se: já não estaria na hora de encaminharmos a proposta de paridade real (50%) para as mulheres nas eleições sindicais, em todos os níveis?
Nossos corpos, mais que questão de saúde: questão de democracia, de autonomia e de independência:

19 As questões da violência doméstica, da livre orientação sexual e do aborto são de extrema importância para o movimento feminista e para o empoderamento das mulheres que vêm sendo tratadas - para fins de geração de políticas públicas - apenas como questão de saúde, mas que dizem respeito com um tema muito mais importante: Democracia!

20 Temos negligenciado estas discussões por muitos motivos nas entidades de base do Judiciário Federal e do MPU. Primeiro porque não temos consenso sobre estes assuntos, o que é natural num quadro de completo abandono da discussão sobre os mesmos. Segundo porque discuti-los significa obrigatoriamente assumir posições nem sempre confortáveis e entrar em conflito com aqueles que, acima da laicidade constitucionalmente expressa do Estado, colocam suas convicções filosóficas (leia-se religiosas) acima das questões sociais e políticas. E terceiro porque falta aprofundamento a maioria dos dirigentes nas questões que envolvem gênero, já que o assunto deixou de ser discussão central  há muito tempo.

21 Retomar o processo de discussão destes temas é colocar na pauta do dia o direito das mulheres de decidir sobre seus corpos, sobre suas vidas, sobre seus destinos e isso é questão de poder, de saúde, de democracia, de independência e de liberdade, tarefa, portanto, fundamental de toda entidade de trabalhadores/as. Enfrentar o preconceito que existe dentro das direções sindicais é o primeiro passo para que possamos, depois, enfrentar as concepções envoltas em dogmas religiosos, os fundamentalismos e os equívocos sociais do tratamento de questões de ordem pública.

22 Não admitimos a ideia de que a defesa da pauta feminista seja usada como ponto de conflito da categoria e reafirmamos nosso compromisso de reivindicar, sempre, a participação paritária, consciente e ativa de todas as mulheres da categoria em nossas atividades sindicais. Continuaremos a utilizar os espaços de questionamento e de denúncia, sempre que entendermos que as posturas assumidas, individual ou coletivamente, são contrárias aos princípios do feminismo que conduz a nossa luta.
Violência Doméstica: realidade em todas as condições sociais
23 O primeiro paradigma que deve ser vencido quando falamos de violência doméstica é que esta não é uma questão “privada”, que deve ser tratada “dentro da família”, e que sujeita apenas mulheres pobres de periferia. Segundo dados do SINAP, apenas 1% da violência contra crianças menores de 14 anos é denunciada, justamente porque se acredita que esta é uma discussão privada. 
24 Embora muitos avanços tenham sido alcançados com a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), entidades como a Unesco e pesquisas como a PNAD/IBGE, Instituto Avon/Data Popular e Campanha Compromisso e atitude pela Lei Maria da Penha, Balancço do Disque 180, mostram dados preocupantes sobre a violência contra a mulher: O Brasil ocupa, com 4,4 assassinatos por 100 mil habitantes, a 7ª posição no ranking de feminicídio no mundo; 3 de cada 5 mulheres pesquisadas declaram já terem sofrido algum tipo de violência em relacionamentos, e mais da metado dos homens admitem já terem xingado, empurrado, agredido com palavras, dado tapa ou soco, impedido de sair de casa ou obrigado sua companheira a fazer sexo; 77% das mulheres que relatam viver em situação de violência sofrem agressões semanal ou diariamente vindas dos homens com quem as vítimas têm ou tiveram algum vínculo afetivo. 
25 Estes dados têm para nós, militantes e dirigentes sindicais, significados muito especiais. Ao passo que a legislação protetiva existe e é conhecida, não podemos simplesmente inferir que a violência não existe nos lares de classe média, incluindo os lares das servidoras e dos servidores do judiciário e do MPU. Nossas organizações devem ter o papel de dar visibilidade para o tema da violência sexista e devem estar preparadas para dar todo apoio às mulheres que denunciam tais situações, seja quando ocorrem no ambiente de trabalho, na rua ou no âmbito doméstico, sob pena de, com a nossa negligência em tratar do tema, estarmos negando socorro às companheiras de trabalho que são agredidas e perpetrando a impunidade ao agressor.

26 Nunca é demais lembrar que algumas colegas do Judiciário Federal e do MPU já foram vítimas de tentativas de assassinato por parte de seus companheiros e que nenhum tipo de apoio institucional ou sindical foi oferecido às vítimas simplesmente porque não estamos preparados para romper com o ciclo de silêncio.
27 Importante salientar, ainda, que no RS onde existe uma militância conhecida das mulheres do coletivo Viva Voz nas questões de violência de gênero, foram encaminhadas 10 situações de violência doméstica dentre servidoras ou familiares de servidoras do Judiciário no ano de 2015 – isso é quase 01 por mês – índice absolutamente alarmante que, temos convicção, só não aparece em outros estados, porque não existem referências fortes de combate a este tipo de violência em nossas entidades.

28 Só a citação de que não estamos fazendo um trabalho de acolhimento que possibilitasse o fortalecimento das colegas para falarem sobre o tema, já deveria acender nosso sinal de alerta: somos, ao fim e ao cabo, coniventes com a violência de gênero.
Legalização do aborto: uma questão de saúde, liberdade, autonomia e de democracia
29 Apesar de óbvio, nunca é demais dizer que defendemos o aborto legal como uma alternativa a situações eventuais e não como uma forma de prevenção à maternidade. Falamos isso porque não é raro ouvirmos o argumento de que o aborto, se legalizado, passaria a ser um procedimento corriqueiro, como se fazê-lo não fosse mais um sofrimento para a mulher.

30 O fato que deve ser analisado é que o aborto é amplamente praticado no Brasil e no Mundo. Segundo o IPAS (www.ipas.org.br), no Brasil, a cada três (3) crianças nascidas vivas, existe um (1) aborto induzido e 1/3 dos países desenvolvidos do mundo permitem a interrupção voluntária da gravidez como forma de controle da natalidade. Em 2005, foram realizados aproximadamente 1 milhão de abortos inseguros no Brasil. Cerca de 12% das mortes de mulheres envolvendo gravidez, são consequência de abortamento em condições precárias, que é a quarta causa de morte materna no Brasil.

31 Além da falta de acesso ao sistema legal de abortamento – previsto apenas nos casos de estupro e de risco de morte para a parturiente – as mulheres de baixa renda são as que mais sofrem pelo abortamento inseguro, já que lhes restam os métodos clandestinos, muitas vezes precários e sem nenhuma condição de higiene. Some-se a isso a falta de orientação para a prevenção – educação sexual nas escolas - e a falta de insumos nos postos de saúde (preservativos e contraceptivos) e temos uma situação de saúde pública instaurada. No entanto, sem desconsiderar esta grave questão de saúde pública, há um debate de fundo sobre democracia e laicidade do Estado.

32 Às mulheres é imposto socialmente a criação e a orientação dos filhos, a responsabilidade de sua educação e o trato diário com as crianças. Cerca de 40% das famílias brasileiras são dirigidas por mulheres, que arcam sozinhas com as despesas da casa, segundo o IBGE. Lembremos que o salário das mulheres corresponde a 56% dos salários dos homens no Brasil. Poder decidir sobre suas vidas, quantos filhos ter e quando tê-los, escolhendo pela maternidade, que não pode ser uma condição imposta, é base para a democracia e para a justiça social. Não existe democracia sem escolha.

33 A opressão da maternidade imposta, do corpo perfeito que serve como mercadoria para consumo masculino, a mercantilização, a erotização das meninas, o tráfico de mulheres, a violência doméstica e sexual, os salários mais baixos, as jornadas duplas de trabalho, toda esta condição imposta socialmente, fruto do fundamentalismo econômico existente no capitalismo, alijam as mulheres dos processos decisórios sobre si mesmas e impedem que estas evoluam para a condição de cidadãs completas.

34 Sabemos que o aborto não é um remédio para estas questões, que só serão resolvidas quando problemas de fundo, como educação e prevenção, forem resolvidos. Mas na conjuntura atual deve ser defendido como condição para a solução de um grave problema de saúde e como instrumento de democracia para que as mulheres se tornem donas de seus destinos.

35 O sistema de saúde, que prevê o abortamento legal em situação de risco de vida para a parturiente ou no caso de estupro, não pode estar sujeito aos dogmas religiosos que condenam médicos e famílias ao passo que absolvem estupradores. A sociedade não pode ser sujeitada aos fundamentalismos religiosos, que, se têm o direito de existir na esfera de suas próprias crenças, não podem ser usados para a falta de evolução das políticas públicas e dos avanços sociais.

36 Os movimentos sociais e as mulheres que decidem pelo aborto não podem ser perseguidos pelos órgãos que deveriam defende-las como cidadãs, num sistema de inquisição moderna que criminaliza as vítimas deste sistema social injusto e segregacionista, que nada mais é do que o machismo como regra social. Imaginar que uma entidade feminista como Católicas pelo Direito de Decidir, que trabalha com mulheres pobres e em situação de risco, defendendo democraticamente a legalização do aborto, seja indiciada por “incitação e facilitação ao crime”, são situações que atentam contra o estado democrático de direito.

37 Nossas entidades de classe, nossos sindicatos, federações, centrais sindicais, têm de estar ao lado das mulheres na defesa de seus direitos, assumindo institucionalmente a bandeira pela legalização do aborto. “Aborto: A Mulher decide, o Estado garante, a Sociedade aceita!”. Este tem de ser o lema de todo o movimento social, sobretudo num momento em que os setores mais conservadores da sociedade, atuam na tentativa de impor suas crenças religiosas sobre o conjunto da população.

38 Além disto, defendemos:

39 Exigir o respeito à laicidade do Estado e a consequente separação entre estado e religião;

40 Fortalecer o sentimento de tolerâncias a crenças e práticas religiosas, mas exigir o respeito à diversidade e aos Direitos Humanos;

41 Defender a manutenção das Secretarias Estaduais e Nacional de Políticas para as Mulheres, com autonomia financeiro/administrativa – nenhum passo atrás nas estruturas de luta conquistadas pelo movimento feminista;

41 Repudiar os ataques fundamentalistas aos direitos das mulheres, da população indígena, de LGBTS e condenar a interferência orquestradas das igrejas aos planos municipais, estaduais e nacional de educação, tentando transformar o debate de gênero em “Ideologia de Gênero”, como forma de retroceder nos avanços que conquistamos nas Conferências até então realizadas.
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